


	Parlamento Europeu
2019-2024
	[image: EP logo RGB_Mute]



<Commission>
{DEVE}Comissão do Desenvolvimento
{FEMM}Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros</Commission>

PE<NoPE>644.787</NoPE><Version>v01-00</Version>
<Date>{27/11/2019}27.11.2019</Date>
<TypeAM>ALTERAÇÕES</TypeAM>
<RangeAM>1 - 209</RangeAM>
<TitreType>Projeto de proposta de resolução</TitreType>
<Rapporteur>Tomas Tobé</Rapporteur>
<Rapporteur>Evelyn Regner</Rapporteur>
<DocRefPE>(PE642.964v02-00)</DocRefPE>
<Titre>O 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD25) (Cimeira de Nairóbi)</Titre>

AM_Com_NonLegRE



<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	–	Tendo em conta a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada em 1994 no Cairo, e o seu Programa de Ação,
	–	Tendo em conta a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada em 1994 no Cairo, e o seu Programa de Ação, bem como as conclusões das conferências de revisão do mesmo,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	–	Tendo em conta a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada em 1994 no Cairo, e o seu Programa de Ação,
	–	Tendo em conta a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada em 1994 no Cairo, e o seu Programa de Ação, bem como as conclusões das conferências de revisão do mesmo,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta as disposições da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD): todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal,


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Declaração da Cimeira de Nairóbi sobre o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, de 1 de novembro de 2019, intitulada «Acelerar a Promessa»,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Declaração da Cimeira de Nairóbi sobre o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, de 1 de novembro de 2019, intitulada «Acelerar a Promessa»,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Declaração de Nairóbi sobre o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, intitulada «Acelerar a Promessa»,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Plataforma de Ação de Pequim e as conclusões das conferências de revisão da mesma,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-B (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Sublinhando que o acordo alcançado durante a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) continua a ser uma base sólida para enfrentar os novos desafios no âmbito de um processo baseado no consenso, que oferece a cada governo oportunidades iguais de negociar um documento largamente aceite na ONU,


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-B (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta os compromissos assumidos pelos Estados e pelos parceiros e as ações em regime de colaboração acordadas na Cimeira de Nairóbi sobre o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD25): Acelerar a Promessa,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-B (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a declaração de compromisso de Otava, adotada na sétima Conferência Internacional de Parlamentares sobre a Aplicação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada nos dias 22 e 23 de outubro de 2018 em Otava (Canadá),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-C (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Sublinhando que o direito internacional à interrupção da gravidez não existe, enquanto o direito internacional prevê claramente que «todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal» (artigo 3.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos),


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 5-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Plataforma de Ação de Pequim e as conclusões das conferências de revisão da mesma,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 5-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Plataforma de Ação de Pequim e as conclusões das conferências de revisão da mesma,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Atlas da Contraceção de 2017, 2018 e 2019 que classifica o acesso à contraceção na Europa em termos geográficos e que assinala as desigualdades existentes nesta matéria, bem como o facto de a necessidade de contraceção em algumas partes da Europa ter passado, em larga medida, despercebida,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11-A (nova)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Atlas da Contraceção de 2017, 2018 e 2019 que classifica o acesso à contraceção na Europa em termos geográficos e que mostra as desigualdades existentes a este respeito, bem como o facto de a necessidade de contraceção em algumas partes da Europa ter passado, em larga medida, despercebida,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que em 2019 se assinala o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, onde 179 governos adotaram o Programa de Ação da CIPD, assumindo um compromisso mundial em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) e chegando a um consenso no sentido de colocar os direitos individuais e o bem-estar no cerne da agenda para a saúde reprodutiva e do planeamento demográfico;
	A.	Considerando que em 2019 se assinala o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, onde 179 governos adotaram o Programa de Ação da CIPD, assumindo um compromisso mundial em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos (SDSR), em consonância com a Plataforma de Ação de Pequim e o Programa de Ação da CIPD, e chegando a um consenso no sentido de colocar os direitos individuais e o bem-estar no cerne da agenda para a saúde reprodutiva e do planeamento demográfico;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que em 2019 se assinala o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, onde 179 governos adotaram o Programa de Ação da CIPD, assumindo um compromisso mundial em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) e chegando a um consenso no sentido de colocar os direitos individuais e o bem-estar no cerne da agenda para a saúde reprodutiva e do planeamento demográfico;
	A.	Considerando que em 2019 se assinala o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, onde 179 governos adotaram o Programa de Ação da CIPD, assumindo um compromisso mundial em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) e firmando o consenso no sentido de colocar os direitos e o bem-estar do indivíduo no cerne da agenda para a saúde reprodutiva e do planeamento demográfico;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que o Programa de Ação englobou o planeamento familiar no contexto dos cuidados de saúde reprodutiva completos e exigiu aos governos que facultem o acesso a serviços como cuidados pré-natais e pós-natais, partos em condições seguras, tratamento da infertilidade, interrupção segura da gravidez quando tal seja legal e gestão das consequências das práticas abortivas perigosas, tratamento das infeções do aparelho reprodutor e das infeções sexualmente transmissíveis, bem como do cancro da mama e de vários tipos de cancro do aparelho reprodutor; que os governos devem igualmente facultar o acesso à informação, à educação e ao aconselhamento sobre a sexualidade, a saúde reprodutiva e a parentalidade responsável, reconhecendo, simultaneamente, que a prevenção da violência em razão do género e de outras práticas nocivas é um elemento fundamental dos cuidados de saúde primários;
	B.	Considerando que o Programa de Ação englobou o planeamento familiar no contexto dos cuidados de saúde reprodutiva completos e exigiu aos governos que facultem o acesso a serviços como cuidados pré-natais e pós-natais, partos em condições seguras, tratamento da infertilidade, prevenção da gravidez indesejada e precoce, tratamento das infeções do aparelho reprodutor e das infeções sexualmente transmissíveis, bem como do cancro da mama e de vários tipos de cancro do aparelho reprodutor; que os governos devem igualmente facultar o acesso à informação, à educação e ao aconselhamento sobre a sexualidade, a saúde reprodutiva e a parentalidade responsável, reconhecendo, simultaneamente, que a prevenção da violência em razão do género e de outras práticas nocivas é um elemento fundamental dos cuidados de saúde primários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	B-A.	Considerando que a saúde sexual e reprodutiva, incluindo a mortalidade materna e neonatal e o VIH, foi contemplada nas metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) n.º 3, e a violência e as práticas nocivas em razão do género nas metas do ODS n.º 5;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	B-B.	Considerando que os ODS incluem a consecução da cobertura universal de cuidados de saúde, garantindo, em específico, o acesso de todas as pessoas a serviços de saúde essenciais de qualidade, bem como a medicamentos e vacinas seguros, eficazes e a custos acessíveis; que a garantia da saúde e direitos sexuais e reprodutivos e dos direitos e da liberdade das mulheres de disporem do seu corpo e da sua vida é uma condição prévia fundamental para a concretização dos outros ODS;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes a nível mundial renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países; que o Programa de Ação da CIPD é um documento universal, que deve ser aplicado dentro e fora da União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes a nível mundial renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países; que o Programa de Ação da CIPD é um documento universal, que deve ser aplicado dentro e fora da União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>23</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes em todo o mundo renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países; que o Programa de Ação da CIPD é um documento universal, que deve ser aplicado também a nível da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>24</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para a reabertura do diálogo entre governos e outros intervenientes sobre a saúde sexual e reprodutiva, uma vez que os direitos nesta matéria, bem como os direitos reprodutivos, continuam a ser uma questão controversa em muitos países;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>25</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que a elaboração da agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos é da competência dos Estados, não devendo a União Europeia exercer qualquer pressão relativamente a esta matéria;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>26</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países;
	C.	Considerando que o 25.º aniversário representa uma oportunidade para os governos e outros intervenientes renovarem o seu compromisso relativamente à agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, que continuam a ser negados em muitos países em desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>27</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń, Norbert Neuser, Evelyn Regner</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	D-A.	Considerando que a evolução demográfica moldará de modo fundamental as perspetivas de desenvolvimento futuro e que este está intimamente ligado à promoção da igualdade de género, dos direitos de saúde sexual e reprodutiva e de famílias de dimensão sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>28</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	D-A.	Considerando que o crescimento populacional da África Subsariana não corresponde ao nível de desenvolvimento económico da região, o que representa um problema significativo para África, mas também para a União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>29</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	D-B.	Considerando que este facto coloca novos desafios em matéria de emprego, segurança alimentar, preservação dos recursos naturais, alterações climáticas e migração em massa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>30</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as mulheres devem ser capazes de definir o seu próprio papel na sociedade, se se pretender assegurar que o crescimento e o desenvolvimento sustentáveis acompanhem um crescimento tão acentuado da população;
	E.	Considerando que as mulheres devem ter pleno controlo sobre o seu corpo, a sua saúde e a sua fertilidade e ser capazes de definir o seu próprio papel na sociedade, se se pretender assegurar que o crescimento e o desenvolvimento sustentáveis acompanhem um crescimento tão acentuado da população;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>31</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que a crescente disponibilidade e o surgimento de novos métodos contracetivos têm tido uma importância decisiva para o planeamento pelas mulheres da sua gravidez e, consequentemente, de todos os outros aspetos da vida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>32</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	E-B.	Considerando que a inovação a nível dos métodos contracetivos modernos tornou a sua utilização mais cómoda e reduziu os seus efeitos secundários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>33</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-C (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	E-C.	Considerando que, até 2015, 94% dos governos concederam apoio para o planeamento familiar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>34</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-D (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	E-D.	Considerando que, a nível mundial, a percentagem de mulheres não solteiras que afirmaram utilizar contracetivos aumentou entre 1970 e 2015 de 36% para 64%;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>35</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva é fundamental para que as mulheres possam fazer valer os seus direitos reprodutivos; que o termo «acesso» pressupõe, não só a disponibilidade dos serviços, mas também a eliminação dos obstáculos sociais e económicos, entre outros, que impedem as mulheres de beneficiarem de tais serviços;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>36</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva é fundamental para que as mulheres possam fazer valer os seus direitos reprodutivos; que o termo «acesso» pressupõe, não só a disponibilidade dos serviços, mas também a eliminação dos obstáculos sociais e económicos, entre outros, que impedem as mulheres de beneficiarem de tais serviços;
	F.	Considerando que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva é fundamental para que as mulheres possam fazer valer os seus direitos reprodutivos; que o termo «acesso» pressupõe, não só a disponibilidade dos serviços, mas também a eliminação dos obstáculos sociais, económicos e outros, nomeadamente ideológicos, que impedem as mulheres de beneficiarem de tais serviços;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>37</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva é fundamental para que as mulheres possam fazer valer os seus direitos reprodutivos; que o termo «acesso» pressupõe, não só a disponibilidade dos serviços, mas também a eliminação dos obstáculos sociais e económicos, entre outros, que impedem as mulheres de beneficiarem de tais serviços;
	F.	Considerando que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva é fundamental para que as mulheres possam fazer valer os seus direitos reprodutivos; que o termo «acesso» pressupõe, não só a disponibilidade dos produtos e serviços, mas também a eliminação dos obstáculos sociais, económicos e jurídicos, entre outros, que impedem as mulheres de beneficiarem de tais serviços;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>38</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	F-A.	Relembra que o ponto 8.25 das disposições da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) estipula que em nenhuma circunstância a interrupção da gravidez deve ser promovida como método de planeamento familiar;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>39</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção moderna, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;
	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (educação sexual abrangente, serviços de planeamento familiar, contraceção moderna, assistência segura e legal em caso de interrupção da gravidez, cuidados de saúde pré-natais e pós-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos; que, pelo menos, 214 milhões de mulheres querem prevenir ou adiar a gravidez, mas não têm acesso a métodos contracetivos modernos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>40</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção moderna, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;
	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (incluindo educação sexual abrangente, serviços de planeamento familiar, contraceção moderna, cuidados de saúde pré-natais e pós-natais adequados, assistência durante o parto e assistência segura e legal em caso de interrupção da gravidez) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>41</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção moderna, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;
	[bookmark: _GoBack]G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (educação sexual abrangente, serviços de planeamento familiar, contraceção moderna, interrupção da gravidez segura e legal, cuidados de saúde pré-natais e pós‑natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>42</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção moderna, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;
	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>43</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção moderna, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;
	G.	Considerando que atualmente, na maioria dos países em desenvolvimento, o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva de importância crítica (contraceção, cuidados pré-natais adequados e assistência durante o parto) é geralmente mais baixo entre os 20% dos agregados familiares mais pobres e mais elevado entre os 20% dos mais ricos;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>44</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que o acesso a SDSR também varia consideravelmente nos Estados-Membros da UE e entre estes, o que é especialmente prejudicial para as pessoas em situação mais vulnerável; que todos os países analisados pelo Atlas da Contraceção de 2019 necessitam de fazer mais para melhorar o acesso à informação e aos meios contracetivos, para que as pessoas possam fazer escolhas em relação à sua vida reprodutiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>45</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que alguns países exigem, por lei, que as mulheres ou as adolescentes tenham autorização de terceiros para poderem aceder a serviços de saúde ou criminalizam as relações entre pessoas do mesmo sexo; que este quadro constitui um obstáculo ao acesso às informações ou aos serviços adequados pelas pessoas que deles necessitam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>46</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que o acesso a SDSR difere substancialmente entre os Estados-Membros da UE e que são necessárias mais medidas para melhorar o acesso à informação e aos meios contracetivos em toda a UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>47</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	G-B.	Considerando que o alcance dos programas de planeamento familiar nas regiões em desenvolvimento correspondia a cerca de 40% da procura em 1970 e que atualmente corresponde a cerca de 77%; que nos serviços de planeamento familiar alguns métodos contracetivos se esgotam em cerca de três quartos do tempo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>48</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que os dados apresentados pela UNESCO confirmam que os programas de ensino que preveem uma educação sexual completa contribuem para um início mais tardio da vida sexual, a redução da frequência das relações sexuais, a diminuição do número de parceiros sexuais, a redução dos riscos e o aumento da utilização de preservativos e de outras formas de contraceção; que a maioria dos adolescentes a nível mundial não tem acesso a uma educação sexual completa;
	H.	Considerando que, de acordo com as orientações técnicas internacionais da UNESCO sobre a educação sexual, os programas de ensino que preveem uma educação sexual completa possibilitam o desenvolvimento pelas crianças e pelos jovens de conhecimentos, atitudes e aptidões corretos, incluindo o respeito pelos direitos humanos, a igualdade de género e a diversidade, que contribuem para relações seguras, saudáveis e com respeito; considerando que tal educação capacita as crianças e os jovens, na medida em que lhes transmite, de forma fundamentada, informações sobre sexualidade apropriadas à sua idade, tratando temas relacionados com a saúde sexual e reprodutiva, incluindo, nomeadamente: a anatomia e a fisiologia sexual e reprodutiva; a puberdade e a menstruação; a reprodução, os métodos contracetivos modernos, a gravidez e o parto; as infeções sexualmente transmissíveis, incluindo o VIH e a SIDA; e práticas nocivas, como os casamentos infantis, precoces e forçados, e a mutilação genital feminina; que a maioria dos adolescentes a nível mundial não tem acesso a uma educação sexual completa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>49</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que os dados apresentados pela UNESCO confirmam que os programas de ensino que preveem uma educação sexual completa contribuem para um início mais tardio da vida sexual, a redução da frequência das relações sexuais, a diminuição do número de parceiros sexuais, a redução dos riscos e o aumento da utilização de preservativos e de outras formas de contraceção; que a maioria dos adolescentes a nível mundial não tem acesso a uma educação sexual completa;
	H.	Considerando que os dados apresentados pela UNESCO confirmam que os programas de ensino que preveem uma educação sexual baseada em provas e adequada à idade dos alunos contribuem para um início mais tardio da vida sexual, a redução da frequência das relações sexuais, a diminuição do número de parceiros sexuais, a redução dos riscos e o aumento da utilização de preservativos e de outras formas de contraceção; que a maioria dos adolescentes a nível mundial não tem acesso a uma educação sobre sexualidade baseada em provas e adequada à sua idade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>50</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando que o acesso a SDSR também varia consideravelmente nos Estados-Membros da UE e entre estes, o que é especialmente prejudicial para as pessoas em situação mais vulnerável; que todos os países analisados pelo Atlas da Contraceção de 2019 necessitam de fazer mais para melhorar o acesso à informação e aos meios contracetivos, para que as pessoas possam fazer escolhas em relação à sua vida reprodutiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>51</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, cerca de 70 000 adolescentes morrem todos os anos durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos;
	I.	Considerando que o Programa de Ação da CIPD de 1994 instava os países a reduzir a taxa de mortalidade materna para metade dos níveis de 1990 até ao ano 2000, bem como a alcançar, posteriormente, uma nova redução dessa taxa para metade até 2015, o que significaria uma redução da mortalidade materna de 75%; que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, cerca de 300 000 mulheres, 70 000 das quais adolescentes, morrem todos os anos durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos; que a gravidez na adolescência contribui significativamente para a mortalidade e a morbilidade maternas, constituindo uma violação grave dos direitos das raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>52</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, cerca de 70 000 adolescentes morrem todos os anos durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos;
	I.	Considerando que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, a gravidez na adolescência continua a ser uma importante causa de mortalidade e morbilidade maternas, havendo todos os anos cerca de 70 000 adolescentes que morrem durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>53</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, cerca de 70 000 adolescentes morrem todos os anos durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos;
	I.	Considerando que, embora a taxa de mortalidade materna à escala mundial tenha diminuído cerca de 44% desde 1995, tendo sido registados progressos em todas as regiões, cerca de 70 000 adolescentes morrem todos os anos durante a gravidez ou o parto e a grande maioria das mortes maternas ocorre em locais onde os recursos são escassos ou em resultado de discriminação intersetorial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>54</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que as mulheres que não têm acesso a serviços, tais como cuidados pré-natais, assistência durante o parto e cuidados obstétricos de emergência, são mais suscetíveis de sofrer efeitos debilitantes para a saúde; que embora 92% da mortalidade materna e neonatal ocorra em países em desenvolvimento, estes dispõem de apenas 42% dos profissionais de medicina, obstetrícia e de enfermagem a nível mundial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>55</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que a supressão das restrições legais em matéria de acesso à interrupção da gravidez contribui para a redução da mortalidade materna causada por práticas abortivas sem condições de segurança, bem como da taxa de mortalidade materna em geral;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>56</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>57</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras, e que devem ser tomadas medidas para salvar a vida materna em todos os países e, em especial, nos países em desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>58</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que, por conseguinte, se estima que todos os anos sejam realizados cerca de 25 milhões de interrupções da gravidez sem condições de segurança; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, em muitos países, incluindo na Europa, se observa um retrocesso sistemático e preocupante nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>59</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido, com limites gestacionais variáveis, só é legal em 67 países; que, tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>60</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez é totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>61</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, tanto nos países em desenvolvimento como nos países desenvolvidos, incluindo em vários Estados-Membros da UE, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>62</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, a nível mundial, se observa um retrocesso sistemático e preocupante nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>63</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, nos países em desenvolvimento, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;
	K.	Considerando que, em todo o mundo, apenas 55% das interrupções da gravidez são realizadas em condições seguras; que a interrupção da gravidez continua a ser totalmente ilegal em 26 países e que a interrupção da gravidez a pedido é ilegal em 131 países; que, em muitos países, incluindo da Europa, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>64</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	K-A.	Considerando que, tanto nos países em desenvolvimento como nos países desenvolvidos, se observa um retrocesso nos direitos das mulheres sobre as decisões que afetam o seu corpo; que, na União Europeia, se verifica um retrocesso no acesso à interrupção da gravidez segura e legal;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	K-A.	Considerando que a taxa de fertilidade em África é de 4,6 (taxa relativa a 2018), contra 1,59 na União Europeia; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando L</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	L.	Considerando que uma em três mulheres no mundo será vítima de violência física ou sexual em algum momento da sua vida;
	L.	Considerando que uma em três mulheres no mundo será vítima de violência física ou sexual em algum momento da sua vida; que mais de 200 milhões de raparigas e mulheres foram sujeitas a mutilação genital feminina;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	M.	Considerando que, segundo as estimativas, 650 milhões de mulheres se casaram durante a infância e nove em dez raparigas com idade inferior a 18 anos já eram casadas quando se tornaram mães;
	M.	Considerando que, segundo as estimativas, 650 milhões de mulheres se casaram durante a infância e nove em dez raparigas com idade inferior a 18 anos já eram casadas quando se tornaram mães; que, de acordo com a UNICEF, alguns dos efeitos negativos do casamento infantil são: a separação da família e dos amigos, a falta de liberdade para interagir com pessoas da mesma idade e participar nas atividades da comunidade, a redução das oportunidades de educação, o abuso sexual e riscos graves para a saúde, tais como a gravidez prematura, infeções sexualmente transmitidas e, cada vez mais, infeções com o VIH/SIDA; considerando que o casamento infantil pode também dar origem a trabalho forçado, escravatura e prostituição;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	M-A.	Considerando que o casamento forçado é uma das causas mais comuns de perseguição com base no género, tal como alega um número significativo de mulheres requerentes de asilo; que subsistem vários obstáculos ao reconhecimento do casamento forçado como razão para a concessão de proteção internacional, apesar de este constituir uma forma de perseguição baseada no género e uma violação grave e sistemática dos direitos fundamentais, implicando um tratamento desumano e degradante, suscetível de ser considerado como tortura;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	M-A.	Considerando que o turismo sexual e a prostituição infantil, o negócio da gestação para outrem, as adoções ilegais e o tráfico infantil constituem problemas graves para os países africanos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	M-A.	Considerando que, segundo dados das Nações Unidas, mais de 200 milhões de mulheres e de raparigas foram vítimas de mutilações genitais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as pessoas LGBTIQ continuam a ser vítimas de discriminação e violência, tanto dentro como fora da União Europeia, e que em alguns países continua a vigorar legislação que criminaliza as relações entre pessoas do mesmo sexo;
	N.	Considerando que os grupos vulneráveis, tais como as mulheres e raparigas em zonas afetadas por conflitos, as pessoas com deficiência e as pessoas LGBTIQ, continuam a ser vítimas de discriminação e violência, tanto dentro como fora da União Europeia, e que em alguns países continua a vigorar legislação que criminaliza as relações entre pessoas do mesmo sexo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	N-A.	Considerando que a iniciativa «Spotlight» junta a UE e a ONU na luta contra todas as formas de violência baseada no género a nível mundial; que esta iniciativa constitui um instrumento fundamental para combater a violência sexual e práticas nocivas como a mutilação genital feminina e os casamentos forçados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de SDSR são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento da infertilidade, de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual tem recebido muito menos financiamento;
	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de cuidados de saúde sexual e reprodutiva são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento da infertilidade, de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual tem recebido muito menos financiamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de SDSR são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento da infertilidade, de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual tem recebido muito menos financiamento;
	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de SDSR são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento da infertilidade, a interrupção da gravidez em condições de segurança e o tratamento de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual têm recebido muito menos financiamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de SDSR são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento da infertilidade, de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual tem recebido muito menos financiamento;
	O.	Considerando que as prioridades de financiamento em matéria de SDSR são desiguais, uma vez que os serviços de saúde pública contemplam, de um modo geral, alguns serviços de planeamento familiar, bem como cuidados de saúde materna, neonatal e infantil, e que os serviços no domínio do VIH/SIDA são os que contam com maior apoio por parte dos doadores, ao passo que o tratamento das consequências da violência sexual, de cancros ginecológicos e da infertilidade tem sido, lamentavelmente, subfinanciado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	P.	Considerando que, desde 2015, o Mecanismo Mundial de Financiamento procura incentivar os governos nacionais a aumentarem as suas despesas em consonância com os ODS em matéria de saúde, mas que a reintrodução e a expansão da «lei da mordaça global» («Global Gag Rule») tiveram um impacto negativo no acesso das mulheres e das raparigas a cuidados de saúde completos, inclusive no âmbito da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos;
	P.	Considerando que, desde 2015, o Mecanismo Mundial de Financiamento procura incentivar os governos nacionais a aumentarem as suas despesas em consonância com os ODS em matéria de saúde, mas que são necessários mais esforços para garantir o acesso das mulheres e das raparigas a cuidados de saúde completos, inclusive no âmbito da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	R.	Considerando que é fundamental que o financiamento da saúde sexual e reprodutiva seja estável e preditivo, a fim de assegurar a prestação constante dos serviços necessários;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	R.	Considerando que é fundamental que o financiamento da saúde sexual e reprodutiva seja estável e preditivo, a fim de assegurar a prestação constante dos serviços necessários;
	R.	Considerando que é fundamental que o financiamento da saúde sexual e reprodutiva nos países em desenvolvimento seja estável e preditivo, a fim de assegurar a prestação constante dos serviços necessários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	S.	Considerando que um mecanismo mundial de acompanhamento e avaliação seria indispensável para acompanhar a concretização, durante o próximo período, dos compromissos assumidos pelos governos no âmbito do Programa de Ação e da Cimeira de Nairóbi e para garantir que os ODS relacionados com a saúde sejam atingidos até 2030;
	S.	Considerando que é necessário um consenso e a realização de esforços a nível mundial para garantir que os ODS relacionados com a saúde sejam atingidos até 2030;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando T</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	T.	Considerando que o Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento incluiu a igualdade de género e os direitos humanos das mulheres e das raparigas, bem como a sua capacitação e proteção, como um princípio fundamental e uma prioridade em todos os domínios da ação externa da UE; que também reiterou o compromisso de consagrar pelo menos 20% da ajuda da UE à inclusão social e ao desenvolvimento humano;
	T.	Considerando que o Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento incluiu a igualdade de género e os direitos humanos das mulheres e das raparigas, bem como a sua capacitação e proteção, como um princípio fundamental e uma prioridade em todos os domínios da ação externa da UE; que este «salienta ainda a necessidade do acesso universal à informação e educação relativa à saúde sexual e reprodutiva, abrangente e a preços comportáveis, incluindo uma educação sexual abrangente, bem como a serviços de saúde» e reiterou o compromisso de consagrar pelo menos 20% da ajuda da UE à inclusão social e ao desenvolvimento humano;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	U.	Considerando que a implementação do PAG II representa uma excelente oportunidade para canalizar fundos adicionais para a SDSR no âmbito do pilar relativo à integridade física e psicológica;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	U.	Considerando que a implementação do PAG II representa uma excelente oportunidade para canalizar fundos adicionais para a SDSR no âmbito do pilar relativo à integridade física e psicológica;
	U.	Considerando que a implementação do PAG II representa uma excelente oportunidade para canalizar fundos adicionais para a saúde sexual e reprodutiva no âmbito do pilar relativo à integridade física e psicológica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Considerando que, em 2020, se celebrará o 25.º aniversário da Plataforma de Ação de Pequim, e tendo em conta as ligações entre os processos da CIPD e de Pequim tendentes a alcançar a igualdade de género e SDSR para todos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Considerando que, em 2020, se celebrará o 25.º aniversário da Plataforma de Ação de Pequim, e tendo em conta as ligações entre os processos da CIPD e de Pequim tendentes a alcançar a igualdade de género e SDSR para todos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Considerando que a família é a unidade fundamental da sociedade e, como tal, deve ser reforçada;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Considerando que a realização do «Generation Equality Forum» (Fórum Geração de Igualdade) da ONU Mulheres na Cidade do México e em Paris, em 2020, representará uma oportunidade para tomar medidas urgentes e assumir responsabilidades em matéria de igualdade de género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	U-B.	Considerando que a CIPD e a Plataforma de Ação de Pequim, cujo 25.º aniversário será celebrado em 2020 (Pequim+25), devem estar interligadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	1.	Louva os progressos realizados até à data em domínios específicos como o aumento da disponibilidade de contracetivos, que permitiu que as mulheres tenham um maior controlo sobre a sua fertilidade, ou a diminuição da mortalidade materna e neonatal, mas reconhece que os governos nacionais e as organizações internacionais devem intensificar os seus esforços, especialmente em matéria de inovação, coordenação e garantia de acesso, se se pretender atingir os objetivos do programa e criar uma realidade conducente ao bem-estar e à realização pessoal de metade da população mundial;
	1.	Louva os progressos realizados até à data em domínios específicos como o aumento da disponibilidade de contracetivos, que permitiu que as mulheres tenham um maior controlo sobre a sua fertilidade, ou a diminuição da mortalidade materna e neonatal, mas reconhece que os governos nacionais e as organizações internacionais devem intensificar os seus esforços, especialmente em matéria de inovação, coordenação e garantia de acesso, se se pretender atingir os objetivos do programa e criar uma realidade conducente ao bem-estar, à capacitação e à realização pessoal de metade da população mundial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	1-A.	Saúda e apoia a «declaração de Nairóbi sobre o 25.º aniversário da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento: Acelerar a promessa», o seu apelo para que se intensifiquem os esforços com vista à aplicação e ao financiamento integrais, efetivos e céleres do Programa de Ação da CIPD, bem como o seu objetivo de garantir o acesso universal à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos no âmbito da cobertura universal de saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Observa que a vontade política e os compromissos financeiros são urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; saúda vivamente os mais de 1 200 compromissos concretos, tanto financeiros como políticos, assumidos por governos, doadores, empresas, organizações não governamentais, sociedade civil e outros intervenientes para apoiar a consecução do objetivo dos «três zeros» e ajudar a garantir o acesso à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos para todos até 2030;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; saúda, neste contexto, o compromisso assumido pela UE de consagrar 29 milhões de euros aos serviços de saúde para adolescentes e à SDSR e apela à continuidade do empenho financeiro e político da União neste domínio;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira; exorta-a, além disso, a honrar o compromisso assumido de consagrar 29 milhões de euros à saúde dos adolescentes e à SDSR;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>94</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>95</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>96</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; insta, para o efeito, a UE a assumir compromissos financeiros e políticos adequados na Cimeira;
	2.	Congratula-se com o objetivo da Cimeira de Nairóbi no sentido de mobilizar a vontade política e os compromissos financeiros urgentemente necessários para reduzir, finalmente, a zero as necessidades não satisfeitas no domínio da informação e dos serviços em matéria de planeamento familiar, o número de mortes maternas evitáveis e o número de casos de violência sexual e em razão do género, bem como as práticas nocivas contra as mulheres e as raparigas; saúda, neste contexto, o compromisso assumido pela UE de consagrar 29 milhões de euros à saúde dos adolescentes e à SDSR;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>97</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	3.	Reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;
	3.	Reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam; reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam; a este respeito, congratula-se em particular com o facto de as vozes das comunidades marginalizadas, dos jovens e da sociedade civil se terem feito ouvir na Cimeira de Nairóbi através dos seus defensores e de estes terem sido capazes de comprometer diretamente os chefes de Estado e os decisores políticos com ações tendentes a garantir os direitos e o acesso à saúde de todos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>98</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	3.	Reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;
	3.	Reafirma que uma abordagem centrada nas pessoas e baseada nos direitos deve estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação, que visem promover o papel autodeterminado das pessoas na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>99</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	3.	Reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;
	3.	Reafirma que uma abordagem centrada nas pessoas e baseada nos direitos deve estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação, que visem promover o papel autodeterminado das pessoas na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	3.	Reafirma que as pessoas devem estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação que visem promover o seu papel autodeterminado na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;
	3.	Reafirma que uma abordagem centrada nas pessoas e baseada nos direitos deve estar no cerne de qualquer política demográfica e sistemas sociais, de saúde e de educação, que visem promover o papel autodeterminado das pessoas na sociedade e o respeito pela sua dignidade e pelos seus direitos humanos; assinala que as mulheres têm o direito de decidir se, quando e com que frequência engravidam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Reafirma que a saúde e direitos sexuais e reprodutivos são direitos humanos, constituem elementos essenciais da dignidade humana e continuam a ser fundamentais para se alcançar a igualdade de género; insta a UE e os Estados-Membros a reconhecerem os direitos das mulheres e das raparigas à integridade física e à autonomia em matéria de tomada de decisões; condena as frequentes violações dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, nomeadamente a negação do acesso a uma educação sexual completa, a serviços de planeamento familiar, a contracetivos, a cuidados de saúde materna e à realização de interrupções voluntárias da gravidez seguras e legais; solicita que seja previsto um orçamento adequado para os fins acima referidos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Reafirma que a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos assentam em direitos humanos fundamentais, constituem elementos essenciais da dignidade humana e são fundamentais para se alcançar a igualdade de género; insta a UE e os Estados-Membros a reconhecerem os direitos inalienáveis das mulheres e das raparigas à integridade física e à autonomia em matéria de tomada de decisões; condena as frequentes violações dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, nomeadamente a negação do acesso a uma educação sexual completa, a serviços de planeamento familiar, a contracetivos, à realização de interrupções voluntárias da gravidez seguras e legais e a cuidados de saúde materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irène Tolleret</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Reafirma que a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos assentam em direitos humanos fundamentais, constituem elementos essenciais da dignidade humana e são fundamentais para se alcançar a igualdade de género; insta a UE e os Estados-Membros a reconhecerem os direitos inalienáveis das mulheres e das raparigas à integridade física e à autonomia em matéria de tomada de decisões; condena as frequentes violações dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, nomeadamente a negação do acesso a uma educação sexual completa, a serviços de planeamento familiar, a contracetivos, à realização de interrupções voluntárias da gravidez seguras e legais e a cuidados de saúde materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Reafirma que a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos assentam em direitos humanos fundamentais, constituem elementos essenciais da dignidade humana e são fundamentais para se alcançar a igualdade de género; insta a UE e os Estados-Membros a reconhecerem os direitos inalienáveis das mulheres e das raparigas à integridade física e à autonomia em matéria de tomada de decisões; condena as frequentes violações dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, nomeadamente a negação do acesso a uma educação sexual completa, a serviços de planeamento familiar, a contracetivos, à realização de interrupções voluntárias da gravidez seguras e legais e a cuidados de saúde materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Sublinha que a realização do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n.º 5 exige, entre outras medidas, a integração das recomendações do Programa de Ação da CIPD nos planos, políticas e programas nacionais e que o cumprimento dos ODS das Nações Unidas depende da consecução do acesso universal à saúde sexual e reprodutiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Lembra que a concretização dos compromissos assumidos no Programa de Ação da CIPD implica a contestação de normas discriminatórias em razão do género e a eliminação da violência sexual contra mulheres e raparigas, bem como o empoderamento e o reforço da capacidade destas para tomar decisões informadas sobre a sua saúde reprodutiva de forma autónoma;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-B.	Reconhece que as crises humanitárias intensificam os problemas relacionados com a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, afetando especialmente os grupos mais vulneráveis no hemisfério sul, e que estes problemas são agravados pela aceleração das crises humanitárias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-C (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	3-C.	Reafirma o seu empenho na promoção, na proteção e no exercício do direito de todas as pessoas a terem pleno controlo da sua sexualidade e saúde sexual e reprodutiva, e a decidirem livre e responsavelmente sobre essas matérias, sem discriminação, coação e violência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Janina Ochojska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de, em alguns países, o acesso à contraceção ser sinónimo de um único método contracetivo; sublinha que as mulheres e as adolescentes não só devem ter acesso a contracetivos seguros e modernos, como também devem poder fazer uma escolha informada quanto aos métodos contracetivos a utilizar;
	4.	Assinala que, em média, 214 milhões de mulheres nos países em desenvolvimento não têm acesso a meios de contraceção eficazes, o que está na origem de cerca de 75 milhões de gravidezes indesejadas por ano; manifesta a sua preocupação pelo facto de, em alguns países, o acesso à contraceção ser sinónimo de um único método contracetivo; sublinha que as mulheres e as adolescentes não só devem ter acesso a contracetivos seguros e modernos, como também devem poder fazer uma escolha informada quanto aos métodos contracetivos a utilizar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de, em alguns países, o acesso à contraceção ser sinónimo de um único método contracetivo; sublinha que as mulheres e as adolescentes não só devem ter acesso a contracetivos seguros e modernos, como também devem poder fazer uma escolha informada quanto aos métodos contracetivos a utilizar;
	4.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de, em alguns países, o acesso à contraceção ser sinónimo de um único método contracetivo; sublinha que as mulheres e as adolescentes não só devem ter acesso a contracetivos seguros e modernos, como também devem poder fazer uma escolha informada quanto aos métodos contracetivos a utilizar e ter acesso ao método que escolherem;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	4-A.	Relembra que o ponto 8.25 das disposições da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD)estipula que todas as medidas ou mudanças em relação à interrupção da gravidez no sistema de saúde só podem ser determinadas no âmbito nacional ou local, de acordo com o processo legislativo nacional;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;
	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e coercivas e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;
	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e coercivas e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;
	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e coercivas e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos cuidados e/ou das instalações e dos materiais, as leis discriminatórias e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;
	5.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o acesso aos serviços de saúde reprodutiva em alguns países ser fortemente afetado por obstáculos dissuasores como os custos proibitivos, a baixa qualidade dos materiais, as leis discriminatórias e o tratamento depreciativo, bem como pelo facto de o maior número de necessidades não satisfeitas em matéria de serviços de saúde sexual e reprodutiva se registar entre os adolescentes, as pessoas solteiras, as pessoas LGBTIQ, as pessoas com deficiência, os grupos étnicos minoritários e as populações desfavorecidas das zonais rurais e urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Insta os Estados-Membros a assegurarem o acesso universal a um vasto leque de métodos contracetivos modernos, eficazes, baseados em provas, aceitáveis e a custos acessíveis, independentemente do género, idade, rendimentos, local de residência e estado civil e de vulnerabilidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	6.	Louva os esforços concertados empreendidos para alargar a cobertura do planeamento familiar às mulheres a quem é mais difícil chegar e apela a que tais esforços sejam realizados com todos os outros serviços de saúde sexual e reprodutiva;
	6.	Louva os esforços concertados empreendidos para alargar a cobertura do planeamento familiar às mulheres a quem é mais difícil chegar e apela a que tais esforços sejam realizados com todos os outros serviços de saúde sexual e reprodutiva; recomenda a utilização de modelos criativos de fornecimento de serviços, tais como cheques para serviços a preços subvencionados, transferências condicionais de dinheiro, programas de segurança social e monitorização com base no desempenho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	6.	Louva os esforços concertados empreendidos para alargar a cobertura do planeamento familiar às mulheres a quem é mais difícil chegar e apela a que tais esforços sejam realizados com todos os outros serviços de saúde sexual e reprodutiva;
	6.	Louva os esforços concertados empreendidos para alargar a cobertura dos programas de planeamento familiar e estendê-los às mulheres a quem é mais difícil chegar e apela a que tais esforços sejam realizados com todos os outros serviços de saúde sexual e reprodutiva dentro e fora da União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Recorda que os serviços no domínio da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos devem ser sensíveis ao género, baseados nos direitos, acessíveis aos adolescentes e jovens e disponibilizados a todas as adolescentes e mulheres, independentemente da idade ou estado civil, incluindo durante conflitos e catástrofes; estes serviços devem, além disso, respeitar a privacidade e a confidencialidade e não devem estar condicionados à apresentação de autorização judicial, do cônjuge, dos pais ou de tutores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;
	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, especialmente os riscos da gravidez precoce, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis e de se opor aos estereótipos prejudiciais; considera que a disponibilização de uma educação sexual completa é fundamental não só para a própria atualização das raparigas, mas também para o envolvimento precoce dos rapazes, que têm um papel essencial a desempenhar na promoção e na defesa da igualdade de género entre os seus pares e nas suas comunidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;
	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a orientação sexual, a igualdade de género, as normas em matéria de género, o consentimento e a prevenção da violência de género, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima saudável e construir relações de igualdade, afetivas e seguras, sem discriminação, coerção e violência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;
	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência de género, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima saudável e relações de igualdade, afetivas e seguras, sem discriminação, coerção e violência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;
	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima saudável e construir relações seguras, estáveis e afetivas, sem coerção e violência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	7.	Salienta que os programas de educação sexual completa são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;
	7.	Salienta que os programas de educação sexual baseados em provas e apropriados para a idade dos destinatários são a base para o desenvolvimento de adultos saudáveis, uma vez que fornecem informações adaptadas a cada idade sobre a puberdade, a gravidez e o parto, a contraceção e a prevenção do VIH e das IST; indica, além disso, que esses programas também facultam informações sobre as relações interpessoais, a igualdade de género, o consentimento e a prevenção da violência, que são cruciais para que os jovens sejam capazes de desenvolver uma autoestima e relações saudáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Título intercalar 1-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	Saúde sexual e reprodutiva e doenças sexualmente transmissíveis


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Recorda que diariamente perto de 1 000 adolescentes e mulheres são infetadas pelo VIH e que as mulheres e as raparigas estão mais expostas do que os rapazes ao risco de infeção pelo VIH, em particular na África Subsariana; sublinha que as mulheres e as raparigas seropositivas correm um risco maior de desenvolver cancro do colo do útero e salienta a necessidade de implementar e de reforçar as estratégias de prevenção e de rastreio direcionadas, em especial, para as mulheres jovens;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Afirma que o acesso à saúde é um direito humano e que a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos assentam nos direitos humanos fundamentais, constituem elementos essenciais da dignidade humana e são cruciais para se alcançar a igualdade de género; realça que o acesso a cuidados de saúde adequados e a preços acessíveis, bem como o respeito universal e o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, devem ser garantidos a todas as mulheres; salienta que os cuidados de saúde acessíveis, o respeito universal pelos direitos sexuais e reprodutivos e o acesso a estes, bem como os serviços de planeamento familiar, de cuidados de saúde materna, pré-natal e neonatal e de interrupção voluntária da gravidez em condições de segurança são elementos importantes para salvar a vida das mulheres e reduzir a mortalidade infantil; considera inaceitável que o corpo das mulheres e das raparigas continue a ser um campo de batalha ideológico, em especial no que diz respeito à sua saúde e aos seus direitos sexuais e reprodutivos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-B.	Sublinha que o acesso à água e à higiene é um direito humano e é necessário para garantir a saúde sexual e reprodutiva, tanto no contexto da contraceção como da gravidez, do parto, do aborto, de doenças sexualmente transmissíveis ou ainda da higiene menstrual;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-B.	Reconhece que as crises humanitárias intensificam os problemas relacionados com a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, afetando especialmente os grupos mais vulneráveis no hemisfério sul, e que estes problemas são agravados pela aceleração das crises humanitárias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-C (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-C.	Recorda que, além dos tabus que rodeiam a menstruação, a falta de acesso a serviços de água, saneamento e higiene nas escolas representa um obstáculo importante à frequência da escola pelas raparigas quando têm o período; insiste na necessidade de as escolas disporem de infraestruturas adequadas para assegurar o acesso das raparigas a água e a instalações sanitárias separadas;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-D (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	7-D.	Apela à União para que integre melhor as problemáticas ligadas aos serviços de água, saneamento e higiene na sua ação a favor da igualdade de género e do combate à discriminação contra as mulheres.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	8.	Considera que o compromisso mundial de Nairóbi deve colocar uma forte ênfase nos adolescentes e na educação sexual, a fim de combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna;
	8.	Reafirma a importância de assegurar a participação significativa e inclusiva dos adolescentes e jovens em todas as fases da tomada de decisões; considera que o compromisso mundial de Nairóbi deve colocar uma forte ênfase nos adolescentes e na educação sexual, a fim de combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna; reconhece que uma educação sexual completa, sensível ao género e baseada nas competências de vida, em consonância com o estádio de desenvolvimento, é essencial para que os adolescentes e os jovens sejam capazes de se proteger de gravidezes indesejadas e de infeções sexualmente transmitidas, incluindo de infeções por VIH e da SIDA, de promover os valores da tolerância, do respeito mútuo, do consentimento e da não violência nas relações, e de planear as suas vidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	8.	Considera que o compromisso mundial de Nairóbi deve colocar uma forte ênfase nos adolescentes e na educação sexual, a fim de combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna;
	8.	Considera que o compromisso mundial de Nairóbi deve colocar uma forte ênfase nos adolescentes e na educação sexual, como parte do esforço para combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	8.	Considera que o compromisso mundial de Nairóbi deve colocar uma forte ênfase nos adolescentes e na educação sexual, a fim de combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna;
	8.	Considera que a educação sexual deve informar os adolescentes, a fim de combater a gravidez na adolescência, que é uma das principais causas da mortalidade materna, e encorajar um planeamento familiar abrangente;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Manifesta a sua preocupação com o facto de as leis restritivas em matéria de interrupção da gravidez que vigoram em muitos países, a deficiente disponibilidade de serviços, os custos elevados, o estigma, a objeção de consciência dos profissionais de saúde, a imposição de requisitos desnecessários, tais como os períodos de espera obrigatórios e o aconselhamento obrigatório, o fornecimento de informações enganosas, a exigência de uma autorização de terceiros e os exames médicos desnecessários constituírem os principais obstáculos à resolução dos problemas da saúde materna e contribuírem para práticas abortivas perigosas e para a mortalidade materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	9.	Considera essencial que os governos que ainda não o tenham feito adotem medidas políticas como parte da cobertura universal de saúde, a fim de reduzir o número de mortes neonatais ou maternas e evitar as práticas abortivas perigosas, aumentando o recrutamento e a formação de pessoal médico especializado e alargando a cobertura dos cuidados essenciais pós-parto e dos cuidados aos recém-nascidos, bem como de cuidados pré-natais e obstétricos completos e dos cuidados pós-aborto;
	9.	Considera essencial que os países em desenvolvimento reforcem o recrutamento e a formação de pessoal médico especializado, alargando a cobertura dos cuidados essenciais pós-parto e dos cuidados aos recém-nascidos, bem como de cuidados pré-natais e obstétricos completos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	9.	Considera essencial que os governos que ainda não o tenham feito adotem medidas políticas como parte da cobertura universal de saúde, a fim de reduzir o número de mortes neonatais ou maternas e evitar as práticas abortivas perigosas, aumentando o recrutamento e a formação de pessoal médico especializado e alargando a cobertura dos cuidados essenciais pós-parto e dos cuidados aos recém-nascidos, bem como de cuidados pré-natais e obstétricos completos e dos cuidados pós-aborto;
	9.	Considera essencial que os governos que ainda não o tenham feito adotem medidas políticas como parte da cobertura de saúde, a fim de reduzir o número de mortes neonatais ou maternas e evitar as práticas abortivas perigosas, aumentando o recrutamento e a formação de pessoal médico especializado e alargando a cobertura dos cuidados essenciais pós-parto e dos cuidados aos recém-nascidos, bem como de cuidados pré-natais e obstétricos completos e dos cuidados pós-aborto;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Manifesta a sua preocupação com o facto de as leis restritivas em matéria de interrupção da gravidez que vigoram em muitos países, a deficiente disponibilidade de serviços, os custos elevados, o estigma, a objeção de consciência dos profissionais de saúde, a imposição de requisitos desnecessários, tais como os períodos de espera obrigatórios e o aconselhamento obrigatório, o fornecimento de informações enganosas, a exigência de uma autorização de terceiros e os exames médicos desnecessários constituírem os principais obstáculos à resolução dos problemas da saúde materna e contribuírem para práticas abortivas perigosas e para a mortalidade materna;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	10.	Destaca que é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas e garantir o acesso a serviços essenciais que assegurem o exercício deste direito; apela à adoção de uma abordagem global do pacote de medidas essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva;
	10.	Destaca que é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas e garantir o acesso a serviços essenciais que assegurem o exercício deste direito; apela à adoção de uma abordagem global do pacote de medidas essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva, incluindo medidas para a prevenção de práticas abortivas perigosas e a prestação de cuidados pós-interrupção da gravidez, que devem ser integradas nas estratégias, nas políticas e nos programas nacionais relativos à cobertura universal de saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	10.	Destaca que é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas e garantir o acesso a serviços essenciais que assegurem o exercício deste direito; apela à adoção de uma abordagem global do pacote de medidas essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva;
	10.	Destaca que é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	10.	Destaca que é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas e garantir o acesso a serviços essenciais que assegurem o exercício deste direito; apela à adoção de uma abordagem global do pacote de medidas essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva;
	10.	Destaca que, em linha com a Plataforma de Ação de Pequim e o Programa de Ação da CIPD, é necessário proteger o direito de todas as pessoas à integridade e autonomia físicas e garantir o acesso a serviços essenciais que assegurem o exercício deste direito; apela à adoção de uma abordagem global do pacote de medidas essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Condena todas as formas de violência de género, por exemplo a violência e a exploração físicas, sexuais e psicológicas, a violação em massa, o tráfico e a mutilação genital feminina; observa que a violência de género continua a ser um problema disseminado na Europa, que exige respostas coordenadas dos setores da saúde, da educação, social e da justiça, através de medidas de resposta e de prevenção baseadas nos direitos e numa abordagem ao longo da vida; manifesta também a sua preocupação com os contínuos ataques contra os direitos das mulheres e a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) das mulheres, incluindo a negação do acesso a serviços de planeamento familiar, a contracetivos e a serviços para a realização de interrupções da gravidez em condições seguras e legais, bem como com a legislação que restringe estes direitos em muitas partes do mundo, incluindo na UE; reitera veementemente que a recusa de prestar serviços ligados à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo a interrupção segura e legal da gravidez, constitui uma forma de violência contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	11.	Considera fundamental que sejam adotadas medidas de controlo e sanções para os autores de atos de violência em todos os países, a fim de erradicar a violência em razão do género, nomeadamente o casamento infantil, precoce e forçado, a mutilação genital feminina e outras práticas nocivas;
	11.	Considera fundamental que sejam adotadas medidas de controlo e sanções para os autores de atos de violência em todos os países pertinentes, a fim de erradicar a violência em razão do género, nomeadamente o casamento infantil, precoce e forçado, a mutilação genital feminina, a gestação para outrem, o incesto, o turismo sexual, a adoção ilegal e outras práticas nocivas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Insta a UE e os seus Estados‑Membros a prevenirem a violência em razão do género e a darem apoio às vítimas, ratificando e aplicando a Convenção de Istambul; exorta os países a atualizarem a sua legislação, a fim de abordar estas questões; apela à UE para que, em conjunto com outros países, invista na recolha de dados quantitativos e qualitativos de elevada qualidade, discriminados por idade, género, estado de vulnerabilidade e zona geográfica; insta ao reforço dos quadros legislativos e estratégicos com vista à prevenção, investigação e punição dos atos de violência de género cometidos no seio familiar ou fora dele, e à prestação de apoio aos sobreviventes, nomeadamente aconselhamento, cuidados de saúde, apoio psicossocial e serviços jurídicos; apela à realização de programas de formação sobre violência de género dirigidos a membros do sistema judiciário, profissionais responsáveis pela aplicação da lei e profissionais de saúde; insta ao reforço dos sistemas de saúde e de educação a fim de prevenir a violência de género e dar resposta à mesma a partir de uma perspetiva baseada nos direitos e no ciclo de vida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Afirma categoricamente que as violações dos direitos das mulheres em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos, nomeadamente a negação do acesso a assistência legal para a realização de interrupções seguras da gravidez, pode constituir uma forma de violência contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Afirma que as violações dos direitos das mulheres em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos, nomeadamente a negação do acesso a assistência legal para a realização de interrupções seguras da gravidez, pode constituir uma forma de violência contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Reitera o seu apelo à UE, a todos os Estados-Membros da UE e aos Estados membros do Conselho da Europa que não o fizeram, para que ratifiquem e apliquem a Convenção de Istambul com a maior brevidade possível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irène Tolleret</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos; salienta, a este respeito, que uma educação sexual e sobre relacionamentos completa representa um instrumento fundamental para o desenvolvimento pelas crianças e jovens de aptidões para a construção de relações saudáveis, de igualdade, afetivas e seguras, sem discriminação, coerção e violência, prevenindo, nomeadamente, a violência sexual, baseada no género e cometida por parceiros íntimos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos; salienta, a este respeito, que uma educação sexual e sobre relacionamentos completa é fundamental para o desenvolvimento pelas crianças e jovens de aptidões para a construção de relações saudáveis, de igualdade, afetivas e seguras, sem discriminação, coerção e violência, prevenindo, nomeadamente, a violência sexual, baseada no género e cometida por parceiros íntimos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos; salienta, a este respeito, que uma educação sexual e sobre relacionamentos completa é fundamental para o desenvolvimento pelas crianças e jovens de aptidões para a construção de relações saudáveis, de igualdade, afetivas e seguras, sem discriminação, coerção e violência, prevenindo, nomeadamente, a violência sexual, baseada no género e cometida por parceiros íntimos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos; incentiva todos os Estados-Membros a introduzirem, nas escolas, programas abrangentes de educação sexual e sobre relacionamentos, adequados à idade dos jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń, Norbert Neuser, Evelyn Regner</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, e sublinha, neste contexto, a necessidade da inclusão dos homens e dos rapazes em projetos e programas que abordem essa atribuição de papéis e esses estereótipos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a realizar mais progressos no sentido da igualdade entre os homens e as mulheres e alcançar o ODS n.º 5;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos;
	12.	Considera igualmente que é crucial pôr em causa a atribuição de papéis em função do género e os estereótipos associados ao género prejudiciais, por forma a promover a agenda para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos; recorda a importância de envolver os homens e os rapazes nesta agenda, uma vez que estes têm também um papel fundamental a desempenhar na eliminação de todas as formas de violência de género e no combate aos estereótipos prejudiciais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Chama a atenção para o advento da violência de género em linha e para a necessidade de velar por que todos os esforços para eliminar a violência de género tenham igualmente em conta os espaços em linha;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Exorta todos os Estados-Membros da UE a ratificarem e a aplicarem a Convenção de Istambul, com a maior brevidade possível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reconhece que a proibição legal do casamento infantil, precoce e forçado não garante, por si só, o fim destas práticas; exorta a UE e os seus Estados-Membros a coordenarem melhor e a reforçarem a aplicação dos tratados, da legislação e dos programas internacionais, nomeadamente através das relações diplomáticas com os governos e as organizações de países terceiros, a fim de abordar as questões relacionadas com o casamento infantil, precoce e forçado;
	13.	Reconhece que a proibição legal do casamento infantil, precoce e forçado não garante, por si só, o fim destas práticas; exorta a UE e os seus Estados-Membros a coordenarem melhor e a reforçarem a aplicação dos tratados, da legislação e dos programas internacionais, nomeadamente através das relações diplomáticas com os governos e as organizações de países terceiros, a fim de abordar as questões relacionadas com o casamento infantil, precoce e forçado; apela a que sejam envidados todos os esforços para fazer respeitar proibições legais e para as complementar com um conjunto mais vasto de leis e políticas; reconhece que tal requer a adoção e execução de políticas, estratégias e programas abrangentes e holísticos, incluindo a revogação das disposições jurídicas discriminatórias relativas ao casamento forçado e a adoção de medidas positivas para emancipar as crianças do sexo feminino;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Reitera o seu apelo à UE, a todos os Estados-Membros da UE e aos Estados-Membros do Conselho da Europa que não o fizeram, para que ratifiquem e apliquem a Convenção de Istambul com a maior brevidade possível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Reitera que a mutilação genital feminina é uma forma de violência de género; insta a Comissão Europeia a examinar as sinergias entre os programas internos e externos da União a fim de assegurar uma abordagem coerente e contínua ao combate à mutilação genital feminina dentro e fora da União, dado que este problema interliga, por natureza, a Europa e outras partes do mundo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	14.	Está firmemente convicto de que quaisquer estratégias contra a violência em razão do género devem incluir as pessoas LGBTIQ;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	14.	Está firmemente convicto de que quaisquer estratégias contra a violência em razão do género devem incluir as pessoas LGBTIQ;
	14.	Está firmemente convicto de que quaisquer estratégias contra a violência em razão do género devem incluir os grupos vulneráveis, em especial as mulheres e as raparigas em regiões afetadas por conflitos, os grupos religiosos e étnicos minoritários e as pessoas LGBTIQ;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	14.	Está firmemente convicto de que quaisquer estratégias contra a violência em razão do género devem incluir as pessoas LGBTIQ;
	14.	Está firmemente convicto de que quaisquer estratégias contra a violência em razão do género têm de incluir as pessoas LGBTIQ;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Lembra que, em zonas de crise, as mulheres e as raparigas estão especialmente expostas à violência sexual, a violações, a doenças sexualmente transmissíveis, à exploração sexual e a gravidezes indesejadas; sublinha a importância do acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva em tais situações, bem como a necessidade de adaptar a ajuda humanitária tendo em conta esse facto; apela à inclusão de uma dimensão de género em todas as ações humanitárias e à formação dos intervenientes humanitários com vista à sua sensibilização para as vulnerabilidades específicas das mulheres e das raparigas, bem como para os riscos acrescidos a que estão expostas;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Janina Ochojska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Insiste em que os Estados‑Membros devem ratificar e aplicar a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres (Convenção de Istambul), enquanto medida eficaz para reduzir a violência contra as mulheres e as raparigas, bem como a violência doméstica a nível internacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Apela à investigação dos crimes de guerra, especialmente nos casos em que mulheres e as raparigas foram torturadas e violentadas, como aconteceu com membros das comunidades cristã e iazidi no norte do Iraque, vítimas da organização terrorista designada por Estado Islâmico;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Está firmemente convicto de que as ações que visam pôr cobro à prática da mutilação genital feminina devem incluir o envolvimento com as comunidades, bem como com os líderes tradicionais e religiosos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	15.	Está convicto de que um mecanismo destinado a assegurar a responsabilização pelo cumprimento dos compromissos mundiais e nacionais, bem como a eficácia das medidas, deve ser um dos resultados da Cimeira de Nairóbi;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	15.	Está convicto de que um mecanismo destinado a assegurar a responsabilização pelo cumprimento dos compromissos mundiais e nacionais, bem como a eficácia das medidas, deve ser um dos resultados da Cimeira de Nairóbi;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	15.	Está convicto de que um mecanismo destinado a assegurar a responsabilização pelo cumprimento dos compromissos mundiais e nacionais, bem como a eficácia das medidas, deve ser um dos resultados da Cimeira de Nairóbi;
	15.	Está convicto de que um mecanismo destinado a assegurar a responsabilização pelo cumprimento dos compromissos mundiais e nacionais, bem como a eficácia das medidas, deve ser um dos resultados da Cimeira de Nairóbi; salienta o papel fundamental das organizações da sociedade civil na execução do Programa de Ação da CIPD;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Frances Fitzgerald</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Reconhece o papel desempenhado pelas ONG, não só enquanto prestadoras de serviços, mas também enquanto defensoras da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos; solicita, a este respeito, um reforço do apoio e da proteção dada pela UE às ONG que contribuem para a execução do Programa de Ação da CIPD e, em particular, às organizações de defesa dos direitos das mulheres, tanto dentro e como fora da UE, enquanto agentes fundamentais do desenvolvimento de sociedades equitativas do ponto de vista do género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Convida a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa, através da renovação do Plano de Ação da UE em matéria de Igualdade de Género após 2020; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento, nomeadamente no novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional, e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa, através da renovação do Plano de Ação da UE em matéria de Igualdade de Género após 2020; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento, nomeadamente no novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional, e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Janina Ochojska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento, em particular no novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional, e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; exorta a Comissão a apresentar um GAP III ambicioso para o período pós-2020; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; apela à UE para que garanta o financiamento adequado da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento e para que conceba estratégias que assegurem a prestação estável e contínua de todos os serviços necessários;
	16.	Insta a UE a desempenhar um papel de liderança forte na consecução dos direitos das mulheres e das raparigas e da igualdade de género, inclusive na sua ação externa; congratula-se com os esforços da UE para garantir o financiamento adequado dos cuidados de saúde reprodutiva e sexual e do planeamento familiar na sua política de cooperação para o desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes;
	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes; considera que tais investimentos devem incluir o financiamento adequado e o reforço de capacidades das organizações de mulheres e de jovens que muitas vezes realizam o trabalho fundamental de prestar informações sobre planeamento familiar, fornecer uma educação sexual completa e contestar estereótipos de género e sociais prejudiciais, na ausência de programas nacionais ou quando estes são insuficientes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes;
	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde (tanto física como mental) e do bem-estar dos adolescentes, incluindo mediante o acesso a serviços de saúde acessíveis para os jovens e a uma educação sexual completa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes;
	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes, incluindo mediante o acesso a serviços de saúde acessíveis para os jovens e a uma educação sexual completa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes;
	17.	Solicita a realização de investimentos específicos a favor da saúde e do bem-estar dos adolescentes, incluindo o acesso a serviços de saúde acessíveis para os jovens e a uma educação sexual completa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	18.	Faz notar que a União contribui para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos e o planeamento familiar; apela à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da eficácia das medidas em relação à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos no futuro;
	18.	Faz notar que a União contribui para os cuidados de saúde sexual e reprodutiva através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente a saúde sexual e reprodutiva e o planeamento familiar; apela à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da eficácia das medidas em relação à saúde sexual e reprodutiva no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	18.	Faz notar que a União contribui para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos e o planeamento familiar; apela à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da eficácia das medidas em relação à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos no futuro;
	18.	Faz notar que a União contribui para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos e o planeamento familiar; apela a que sejam previstos níveis de financiamento ambiciosos no próximo QFP a fim de melhorar os serviços para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos , bem como à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da eficácia das medidas em relação à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	18.	Faz notar que a União contribui para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos e o planeamento familiar; apela à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da eficácia das medidas em relação à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos no futuro;
	18.	Faz notar que a União contribui para a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos através de uma série de instrumentos ao seu dispor, designadamente programas geográficos e regionais centrados no género, na saúde e no desenvolvimento demográfico, de contribuições para iniciativas mundiais e organizações das Nações Unidas, e de subvenções a organizações da sociedade civil; lamenta, contudo, que seja difícil quantificar com exatidão em que medida o financiamento da UE beneficia diretamente os referidos programas; apela à melhoria contínua da metodologia, que deverá permitir uma melhor avaliação da aplicação dessas contribuições no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Reconhece o papel que as ONG têm desempenhado enquanto prestadoras de serviços e defensoras da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos; apela ao reforço do apoio da UE às ONG que contribuem para a realização do Programa de Ação da CIPD, em particular às mulheres defensoras dos direitos humanos e às organizações de defesa dos direitos da mulheres; sublinha a necessidade de prever um financiamento suficiente para apoiar essas ONG e garantir uma distribuição adequada desses fundos a nível dos Estados-Membros da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Reconhece o papel desempenhado pelas ONG, não só enquanto prestadoras de serviços, mas também enquanto defensoras da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos; solicita, a este respeito, um reforço do apoio e da proteção dada pela UE às ONG que contribuem para a realização do Programa de Ação da CIPD e, em particular, às mulheres defensoras dos direitos humanos e às organizações de defesa dos direitos das mulheres, tanto dentro como fora da UE, enquanto agentes fundamentais do desenvolvimento de sociedades equitativas do ponto de vista do género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Reconhece o papel desempenhado pelas ONG, não só enquanto prestadoras de serviços, mas também enquanto defensoras da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos; solicita, a este respeito, um reforço do apoio e da proteção dada pela UE às ONG que contribuem para a realização do Programa de Ação da CIPD e, em particular, às mulheres defensoras dos direitos humanos e às organizações de defesa dos direitos das mulheres, tanto dentro como fora da UE, enquanto agentes fundamentais do desenvolvimento de sociedades equitativas do ponto de vista do género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Robert Biedroń, Norbert Neuser, Evelyn Regner</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Insta a Comissão a definir a sua política futura para um desenvolvimento sustentável a nível mundial, bem como a estratégia global para África, a fim de integrar plenamente e de reforçar o apoio da UE a projetos no domínio da saúde sexual e reprodutiva bem como à iniciativa conjunta UE-ONU «Spotlight» que visa a eliminação da violência contra as mulheres e as raparigas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Congratula-se com a iniciativa «Spotlight» para combater todas as formas de violência de género no mundo e sublinha que esta iniciativa deveria fomentar o envolvimento de mais países a nível internacional;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	19.	Reitera o seu apelo à UE para que, em conjunto com os seus Estados‑Membros, resolva o défice de financiamento resultante da reintrodução e da expansão da «lei da mordaça global» pelos EUA neste domínio, utilizando o financiamento nacional e o financiamento da UE para o desenvolvimento;
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	19.	Reitera o seu apelo à UE para que, em conjunto com os seus Estados‑Membros, resolva o défice de financiamento resultante da reintrodução e da expansão da «lei da mordaça global» pelos EUA neste domínio, utilizando o financiamento nacional e o financiamento da UE para o desenvolvimento;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Chrysoula Zacharopoulou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	19.	Reitera o seu apelo à UE para que, em conjunto com os seus Estados‑Membros, resolva o défice de financiamento resultante da reintrodução e da expansão da «lei da mordaça global» pelos EUA neste domínio, utilizando o financiamento nacional e o financiamento da UE para o desenvolvimento;
	19.	Lamenta profundamente a declaração conjunta feita por Estados Unidos, Brasil, Bielorrússia, Egito, Haiti, Hungria, Líbia, Polónia, Senegal, Santa Lúcia e Uganda, na Cimeira de Nairóbi de 14 de novembro de 2019, que procura minar o consenso estabelecido e o cumprimento das respetivas obrigações no que respeita aos direitos das mulheres em matéria de saúde e direitos sexuais e reprodutivos, conforme acordado em consonância com o Programa de Ação da CIPD e a Plataforma de Ação de Pequim, bem como com as conclusões das conferências de revisão dos mesmos; condena veementemente o restabelecimento e a expansão da «lei da mordaça global» e o seu impacto sobre os cuidados gerais de saúde e os direitos das mulheres e raparigas; reitera o seu apelo à UE para que, em conjunto com os seus Estados-Membros, resolva o défice de financiamento resultante da reintrodução e da expansão da «lei da mordaça global» pelos EUA neste domínio, utilizando o financiamento nacional e o financiamento da UE para o desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evelyn Regner, Norbert Neuser</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Insta os governos nacionais e os doadores internacionais a velarem por que o pacote de serviços essenciais no domínio da saúde sexual e reprodutiva, de acesso universal, inclua todos aqueles serviços, tais como o tratamento da infertilidade, de cancros do aparelho reprodutor ou das consequências da violência sexual, que até aqui têm recebido o menor apoio financeiro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	20.	Regista o compromisso assumido pelos comissários indigitados Urpilainen e Dalli nas suas audições, em 1 e 2 de outubro de 2019, respetivamente, segundo o qual a saúde sexual e reprodutiva estará no cerne do trabalho desenvolvido em prol da igualdade de género na próxima Comissão;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jadwiga Wiśniewska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	20.	Regista o compromisso assumido pelos comissários indigitados Urpilainen e Dalli nas suas audições, em 1 e 2 de outubro de 2019, respetivamente, segundo o qual a saúde sexual e reprodutiva estará no cerne do trabalho desenvolvido em prol da igualdade de género na próxima Comissão;
	20.	Relembra que a proteção e melhoria da saúde humana, segundo o artigo 6.º do TFUE, são competências dos Estados-Membros;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Virginie Joron</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE);
	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE).
	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres, incluindo a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos destas, através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE), devendo 20% desses programas ser dedicados a projetos que tenham como principal objetivo a consecução da igualdade de género (pontuação 2 no marcador de género da OCDE);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irène Tolleret</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE).
	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE), devendo 20% ser dedicados a projetos que tenham como principal objetivo a consecução da igualdade de género (pontuação 2 no marcador de género da OCDE);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>György Hölvényi, Hildegard Bentele, Lukas Mandl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE).
	21.	Insiste em que o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (NDICI) deve promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres através de medidas transparentes que permitam uma avaliação contínua, nomeadamente no que se refere à saúde e aos direitos sexuais e reprodutivos, em consonância com a Plataforma de Ação de Pequim e com o Programa de Ação da CIPD, e que pelo menos 85% dos programas financiados pela APD considerem a igualdade de género como um objetivo importante ou principal (pontuação 1 ou 2 no marcador de género da OCDE);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pierrette Herzberger-Fofana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Reconhece que as crises humanitárias intensificam os desafios relacionados com a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, afetando, em especial, os grupos mais vulneráveis no hemisfério sul; insta a Comissão Europeia e os Estados-Membros a integrarem a perspetiva da igualdade de género e a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos na sua resposta de ajuda humanitária, nomeadamente em termos de financiamento, dado que o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva constitui uma necessidade básica das pessoas em contextos humanitários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugenia Rodríguez Palop</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Insta à adoção e à aplicação pela UE de uma estratégia para a igualdade de género abrangente e vinculativa, que deve ser articulada com a execução do Programa de Ação da CIPD, conter compromissos firmes e indicadores claros em todos os domínios estratégicos, bem como responsabilizar todas as instituições e Estados-Membros da UE através de um mecanismo de controlo forte;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irène Tolleret</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Projeto de proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Insta à adoção e à aplicação pela UE de uma estratégia para a igualdade de género abrangente e vinculativa, que deve ser articulada com a execução do Programa de Ação da CIPD, conter compromissos firmes e indicadores claros em todos os domínios estratégicos, bem como responsabilizar todas as instituições e Estados-Membros da UE através de um mecanismo de controlo forte;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
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	21-A.	Insta a UE a aplicar uma estratégia para a igualdade de género abrangente e vinculativa, em consonância com o Programa de Ação da CIPD;
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</Amend>
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	21-B.	Reconhece que as crises humanitárias cada vez mais frequentes intensificam os desafios relacionados com a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, afetando, em especial, os grupos mais vulneráveis no hemisfério sul; insta a Comissão Europeia e os Estados-Membros a integrarem a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos na sua resposta de ajuda humanitária, nomeadamente em termos de financiamento, dado que o acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva constitui uma necessidade básica das pessoas em contextos humanitários;
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</Amend>
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<DocAmend>Projeto de proposta de resolução</DocAmend>
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	21-B.	Insta a UE a adotar e a aplicar uma estratégia para a igualdade de género abrangente e vinculativa, que deve ser articulada com a execução do Programa de Ação da CIPD, conter compromissos firmes e indicadores claros em todos os domínios estratégicos, bem como responsabilizar todas as instituições e Estados-Membros da UE através de um mecanismo de controlo forte;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
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<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
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	21-C.	Apela à denúncia generalizada do retrocesso em matéria de igualdade de género e de saúde e direitos sexuais e reprodutivos, bem como dos discursos e das medidas que comprometem os direitos, a autonomia e a emancipação das mulheres em todos os domínios; observa que uma forma importante de combate ao retrocesso consiste na promoção proativa da igualdade de género baseada nos direitos e na integração da perspetiva de género em geral;


Or. <Original>{EN}en</Original>
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